
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 518.299 - RJ (2019/0186268-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JAIRO DOS SANTOS AZEVEDO 
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG  - SC028532 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES AO APELO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. APELADO QUE RESPONDIA SOLTO. DEFESA TÉCNICA 
DEVIDAMENTE INTIMADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
   1. Na hipótese em que o réu respondia solto à ação penal, não há falar 
em cerceamento de defesa ou ausência de defesa técnica quando o 
defensor constituído pelo acusado é devidamente intimado para apresentar 
as contrarrazões e deixa de fazê-lo.
    2. "Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm entendimento de que 
não se evidencia nulidade no julgamento da apelação interposta pelo 
Ministério Público se a defesa técnica, regularmente intimada para 
apresentação de contrarrazões, permanece inerte" (EDcl no HC 
265.102/RR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
7/4/2017).
   3. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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AGRAVANTE : JAIRO DOS SANTOS AZEVEDO 
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG  - SC028532 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de minha lavra, 

na qual não conheci da impetração por ser substitutiva de recurso próprio e não concedi 

a ordem de habeas corpus de ofícío, por entender que a ausência de contrarrazões ao 

apelo ministerial, quando devidamente intimada a parte, não implica em nulidade do 

julgamento.

No presente recurso, o agravante reitera as alegações de violação à 

ampla defesa e nulidade do julgamento da apelação.

Requer, assim, a concessão da ordem nos termos da inicial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Vejamos seu teor:

Do relatório apresentado pelo voto condutor do acórdão 
impugnado, fl. 63, verifica-se que, de fato, não foram apresentadas 
contrarrazões ao recurso de apelação.

Entretanto, a jurisprudência dominante nesta Corte Superior 
é no sentido de que a ausência da apresentação de contrarrazões pela 
Defesa ao recurso ministerial, em se tratando de réu solto, como foi o 
caso dos autos, não macula o posterior julgamento.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE 
RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO EVIDENCIADO. CONTRARRAZÕES À 
APELAÇÃO. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO 
QUE PERMANECEU INERTE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Nos termos do disposto no art. 619 do Código de 
Processo Penal, os embargos de declaração, como 
recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, 
contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no 
julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no 
caso de mero inconformismo da parte.

2. Conforme salientado no voto condutor do 
acórdão embargado, não se verifica a existência de 
nenhum vício apto a inquinar de nulidade o feito, por 
ausência de intimação do réu, "uma vez que o 
defensor constituído pelo paciente foi devidamente 
intimado para apresentar as contrarrazões da 
apelação, garantindo-se do devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório".

3. No julgamento do HC 381.297/TO, relator em. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, a Quinta 
Turma reafirmou a jurisprudência desta Corte a respeito do 
art. 392, II, do CPP, no sentido de que, em se tratando de 
réu solto, é suficiente a intimação da defesa técnica acerca 
da sentença condenatória.
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4. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm 
entendimento de que não se evidencia nulidade no 
julgamento da apelação interposta pelo Ministério 
Público se a defesa técnica, regularmente intimada 
para apresentação de contrarrazões, permanece 
inerte.

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
firmou no sentido de que reconhecimento de nulidade exige 
a demonstração do prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans 
grief. Prejuízo não demonstrado.

6. Se o julgado reafirmou jurisprudência na linha de 
que, para réu solto, não se faz necessária a dupla intimação 
(advogado e parte), é porque considerou que a disposição 
legal sobre cuja incidência supostamente haveria se omitido 
(o art. 578 do CPP) não se aplica ao caso.

Desse modo, não há falar em omissão no julgado.
7. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no HC 

265.102/RR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 07/04/2017).

É de se ressaltar ainda, como bem lembrado pelo Ministério 
Público Federal (fl. 95) que a intimação para apresentar contrarrazões foi 
feita em nome do mesmo advogado que subscreveu o apelo defensivo, 
não havendo falar em vício por cerceamento de defesa.

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

Com efeito, às informações prestadas às fls. 78/81 confirmam que a 

defesa técnica foi intimada para contrarrazoar o recurso ministerial, tendo optado por se 

manter inerte. 

Assim, sendo hipótese de réu que respondia solto à ação penal, não há 

falar em cerceamento de defesa ou ausência de defesa técnica.

Em reforço à jurisprudência colacionada na decisão recorrida, trago a 

seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
CONTRARRAZÕES PELO TRIBUNAL. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
RESPOSTA NO PRAZO LEGAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
APELADO. DESNECESSIDADE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ALCANÇADAS PELO PERÍODO 
DEPURADOR. ILEGALIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. No primeiro grau, a defesa não foi intimada para 
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apresentar resposta à apelação do Ministério Público. O Tribunal de 
Justiça determinou a intimação, porém o advogado dativo deixou 
transcorrer in albis o prazo para resposta, o que afasta qualquer pecha de 
nulidade, por cerceamento de defesa. Nessa hipótese, este STJ não 
reputa obrigatória a intimação pessoal do acusado para apresentar 
contrarrazões.

2. Consoante orientação sedimentada nesta Corte Superior, 
as condenações criminais cujo cumprimento ou extinção da pena ocorreu 
há mais de 5 anos, a despeito de não implicarem reincidência nos termos 
do que dispõe o art. 64, I, do Código Penal, são hábeis a caracterizar 
maus antecedentes.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1469211/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
19/8/2019).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente Agravo 

Regimental no habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0186268-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 518.299 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034136920078190002  20070020033907  34136920078190002

EM MESA JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE EDUARDO HEINIG 
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG  - SC028532 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JAIRO DOS SANTOS AZEVEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIRO DOS SANTOS AZEVEDO 
ADVOGADO : ANDRE EDUARDO HEINIG  - SC028532 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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